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Geral do Estado junto ao Tribunal Administrativo de Recursos 
Fazendários. (NR)
§ 5º À Procuradoria Fundiária compete acompanhar os 
processos judiciais e administrativos de natureza agrária que, 
direta ou indiretamente, envolvam interesse do Estado do Pará.
§ 6º À Procuradoria Setorial de Brasília compete acompanhar 
os processos de interesse do Estado que tramitem nos Tribunais 
Superiores.
§ 7º À Procuradoria Ambiental e Minerária compete acompanhar 
os processos judiciais e administrativos de interesse do Estado, 
concernentes à tutela do meio ambiente natural, artificial, 
cultural e do trabalho, inclusive em questões que versem 
predominantemente sobre o patrimônio cultural da coletividade 
oriundo do conhecimento tradicional de grupos ou populações 
ribeirinhas, biodiversidade, de relevância bioética e de biodireito 
em que a população estadual seja afetada, questões ambientais 
e/ou minerárias e sobre as águas de domínio do Estado, nas 
demandas referentes a royalties incidentes sobre recursos 
naturais e seus acessórios, bem como prestar assessoramento 
jurídico à Administração Estadual em assuntos de natureza 
ambiental e minerária. (NR)
 § 8º À Procuradoria da Dívida Ativa compete 
promover a cobrança judicial da dívida ativa do Estado, bem 
como representar a Procuradoria-Geral do Estado no Tribunal 
Administrativo de Recursos Fazendários. (NR)
 § 9º A matéria de que trata o inciso VI do art. 2° 
desta Lei será apreciada pela Procuradoria competente, 
observado o conteúdo do ato normativo ou projeto de lei, e 
submetida à aprovação do Procurador-Geral do Estado por meio 
da Coordenação da Procuradoria Consultiva. (NR)
 § 10 REVOGADO.
              Art. 17. As Procuradorias Fiscal, Fundiária, de 
Execuções, Cível, Trabalhista e Administrativa, Setorial de 
Brasília, Consultiva, Ambiental e Minerária, e da Dívida Ativa 
serão dirigidas por seus respectivos Coordenadores, nomeados 
em comissão dentre os Procuradores do Estado. (NR)
 Parágrafo único. A Procuradoria Fundiária poderá 
exercer suas atribuições junto ao Instituto de Terras do Pará - 
ITERPA. (NR)

CAPÍTULO IV
Nível de Gerência Operacional da                                                                               

Coordenação Geral de Administração e Finanças
Art. 18. À Coordenação Geral de Administração e Finanças, 
órgão de gerência administrativa, diretamente subordinado ao 
Procurador Geral do Estado, compete:
I - programar e executar as atividades relativas a recursos 
humanos, material, patrimonial, transporte, comunicação e 
administração de edifícios;
II - realizar a programação, execução e controle orçamentário 
e financeiro da aplicação dos recursos do Órgão, a prestação de 
contas, em articulação com a Secretaria Executiva de Estado da 
Fazenda e, quando necessário, com outros Órgãos;
III - executar a contabilidade da Procuradoria Geral do Estado;
IV - preparar a proposta orçamentária do Órgão;
V - desempenhar outros encargos que lhe sejam confiados pelo 
Procurador Geral.
            Parágrafo único. As competências dos diversos órgãos 
que integram a Coordenação Geral de Administração e Finanças 
serão definidas posteriormente através de ato expedido pelo 
Poder Executivo. (NR)

TÍTULO III
DOS PROCURADORES DO ESTADO

CAPÍTULO I
Da Competência

Art. 19. Aos Procuradores do Estado compete:
I - defender, em juízo ou fora dele, na forma da lei, os 
interesses do Estado;
II - emitir pareceres em processos administrativos e responder 
consultas sobre matérias de sua competência;
III - participar, por determinação do Procurador Geral do 
Estado, de Comissões e Grupos de Trabalho;
IV - apreciar e/ou elaborar minutas de contratos, termos ou 
quaisquer outros instrumentos;
V - elaborar informações em mandados de segurança em que 
autoridade estadual integrante da Administração direta seja 
apontada como coatora;
VI - solicitar dos órgãos estaduais esclarecimentos 
indispensáveis ao desempenho de suas atribuições e, quando 
se fizer necessário, propor ou solicitar a requisição de processos 
e documentos;
VII - representar o Estado nas sociedades de economia mista, 
quando designados pelo Procurador Geral do Estado;
VIII - representar a Procuradoria Geral do Estado no Tribunal 
Administrativo de Recursos Tributários;
 IX - analisar projetos de lei de iniciativa do Poder 
Executivo a serem encaminhados à Assembléia Legislativa, 
e bem como quando solicitado apreciar outros atos de 
competência do Governador do Estado; (NR)
             X - executar outras tarefas que lhes sejam cometidas 
por lei ou por designação do Procurador-Geral, pertinentes às 
competências da Procuradoria-Geral do Estado. (NR)
Parágrafo único. Os Procuradores do Estado não poderão 
transigir, confessar, desistir ou acordar em juízo, ou fora dele, 
ou deixar de interpor o recurso cabível, salvo quando expressa 
e previamente autorizados pelo Procurador Geral, sempre 
demonstrando, em parecer fundamentado, o interesse público 
na adoção da medida e no caso previsto no artigo 47, § 1º, I, 
da Lei 6.182, de 30.12.1998.

CAPÍTULO II

Da Carreira

Art. 20. Fica reestruturada a carreira de Procurador do 
Estado do Pará, composta de cargos de igual denominação, 
estruturados nas seguintes classes:
I - Classe Inicial; (NR)
II - Classe Intermediária; (NR)
III - Classe Superior; (NR)
IV - Classe Especial. (NR)
 § 1º A distribuição de processos obedecerá à lotação 
dos Procuradores nas diversas Procuradorias, de acordo com o 
especificado em regulamento. (NR)
 § 2º Aos Procuradores de Estado de Classe Superior e 
Especial compete o acompanhamento dos processos distribuídos 
na forma do regulamento, à exceção da realização de audiências 
nos processos que tramitem na capital, e do acompanhamento 
de processos que tramitem no interior do Estado. (NR)
 § 3º Aos Procuradores do Estado de Classe 
Intermediária compete o acompanhamento dos processos 
distribuídos na forma do regulamento, à exceção dos processos 
que tramitem no interior do Estado. (NR)
 § 4º Excepcionalmente, os Procuradores integrantes 
de qualquer classe da carreira, independentemente de lotação, 
poderão ser designados pelo Procurador-Geral do Estado 
para elaborar peças em processos administrativos e judiciais 
relevantes, afetos a quaisquer das classes, sem que tal ato 
importe alteração remuneratória ou remanejamento de classe. 
(NR)
 § 5º As Procuradorias de Execuções, da Dívida 
Ativa, Consultiva, Minerária e Ambiental e Fundiária não estão 
submetidas à observância das distinções entre as classes da 
carreira, exceto no que diz respeito a eventuais deslocamentos 
ao interior do Estado, que demandem atuação de Procurador de 
Classe Inicial. (NR)
Art. 21. O ingresso na carreira de Procurador do Estado far-
se-á na Classe Inicial, mediante concurso público de provas 
e títulos, organizado pela Procuradoria Geral do Estado, com 
a participação da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do 
Pará, o qual se regerá pelas regras que forem estabelecidas 
no respectivo Edital, observadas as normas básicas constantes 
desta Lei.
§ 1º O concurso será precedido de autorização governamental e 
realizado em data designada pelo Procurador Geral do Estado.
§ 2º O concurso terá validade de 2 (dois) anos, contados da 
data de sua homologação, prorrogável, uma vez, por igual 
período, a critério do Procurador Geral do Estado. 
§ 3º São requisitos para a inscrição no concurso:
a) ser brasileiro;
b) provar o cumprimento das obrigações eleitorais e militares;
c) estar em pleno exercício dos direitos políticos;
d) gozar de saúde física e mental;
e) não haver sido condenado criminalmente, por sentença 
judicial transitada em julgado, ou sofrido sanção administrativa, 
impeditiva do exercício de cargo público;
f) reputação ilibada, comprovada por declaração firmada por 
duas autoridades públicas;
g) declarar concordância com todos os termos do Edital.
§ 4º São requisitos para nomeação ao cargo o Diploma ou 
Certificado de conclusão do curso de Bacharel em Direito, 
reconhecido pelo MEC, e a inscrição regular na Ordem dos 
Advogados do Brasil.   

§ 5º REVOGADO.
§ 6º REVOGADO. 

           Art. 22. A Comissão de Concurso, colegiado de duração 
transitória, será designada pelo Procurador-Geral e constituída 
por seis membros, dos quais, no mínimo, um Procurador do 
Estado; um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - 
Seção do Pará e quatro escolhidos pelo Procurador-Geral, dentre 
Bacharéis em Direito, de notório saber jurídico e reputação 
ilibada, sendo dois, preferencialmente, dentre Procuradores do 
Estado. (NR)
§ 1º A Presidência da Comissão do Concurso caberá, 
obrigatoriamente, a um Procurador do Estado.
§ 2º Em caso de ausência ou impedimento de qualquer dos 
membros da Comissão do Concurso, será o mesmo substituído, 
a critério do Procurador Geral do Estado.
§ 3º Para cada concurso será designada uma Comissão, a 
qual se dissolverá, automaticamente, com a homologação do 
respectivo resultado pelo Procurador Geral do Estado.
§ 4º Não poderá fazer parte da Comissão do Concurso quem 
tiver, entre os candidatos, cônjuge ou parente, até o terceiro 
grau, por consangüinidade ou afinidade.
§ 5º As decisões da Comissão de Concurso serão tomadas por 
maioria absoluta de votos, cabendo ao Presidente da Comissão 
apenas o voto de desempate, salvo na atribuição de notas 
aos candidatos, quando cada membro declinará a nota que 
julgar justa e adequada, apurando-se a média aritmética das 
mesmas.
§ 6º O Procurador Geral do Estado, no interesse do serviço, 
poderá dispensar de suas atribuições normais os Procuradores 
do Estado integrantes da Comissão.
§ 7° O Procurador-Geral do Estado poderá delegar a instituições, 
públicas ou privadas, a execução das atividades administrativas 
do concurso, mantida, em qualquer caso, a composição da 
Comissão de que trata o caput deste artigo. (NR)

CAPÍTULO III
Da Lotação e da Distribuição

 Art. 23. Os Procuradores do Estado serão distribuídos 
e lotados, bem como poderão ter alteradas as suas lotações 
e distribuições, por ato do Procurador-Geral do Estado, dando 
conhecimento ao Conselho Superior para referendo. (NR)
Art. 24. Os Procuradores Regionais serão lotados nas Comarcas 
do interior do Estado, classificadas, para esse efeito, em sedes 
regionais.
§ 1º Em cada Sede de Região Fiscal e/ou Delegacia da Receita 
Estadual no interior do Estado será lotado um Procurador 
Regional, observada, para esse fim, a divisão territorial do 
Estado pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda.   
§ 2º A lotação de Procurador para atuar na Setorial de Brasília 
poderá recair em qualquer integrante da carreira.

SEÇÃO I
Da Promoção

Art. 25. A promoção é o acesso do Procurador do Estado à 
classe imediatamente superior àquela em que se encontre, 
segundo critérios definidos nesta Lei e em regulamento.
§ 1º As promoções serão efetivadas pelo Conselho Superior da 
Procuradoria Geral do Estado, obedecidos, alternadamente, os 
critérios de antigüidade e merecimento.
§ 2º Para concorrer à promoção por merecimento, o Procurador 
do Estado deverá integrar o primeiro quinto da lista na classe 
em que se encontra, considerado o número total de cargos da 
respectiva classe.
§ 3º A promoção pressupõe 03 (três) anos de efetivo exercício 
na classe inicial e 02 (dois) anos de efetivo exercício nas 
demais classes, dispensado este interstício se não houver 
candidatos que os hajam completado em número suficiente 
para a composição do quinto ou para concorrer à classificação 
por antigüidade.
§ 4º O tempo de cessão e de licença para freqüentar ou 
ministrar cursos, participar de congressos ou seminários de 
aperfeiçoamento fora do Estado, ou no exterior, e para exercer 
mandato de direção em associação de classe de âmbito 
nacional, será contado como de efetivo serviço, sem prejuízo 
da remuneração e vantagens a que tiver direito o interessado, 
sendo computado apenas para efeito de promoção por 
antigüidade.
§ 5º As licenças referidas no parágrafo anterior, quando 
superiores a quinze dias, deverão ser previamente aprovadas 
pelo Conselho Superior.  
§ 6º Havendo empate entre Procuradores, por ocasião da 
classificação no quadro geral de antigüidade, serão observados 
os seguintes critérios, sucessivamente:
I - o mais antigo na classe anterior;
II - o mais antigo na carreira de Procurador do Estado;
III - o melhor classificado no concurso de ingresso na carreira;
IV - o de maior tempo de serviço público estadual;
V - o que tiver o maior número de filhos;
VI - o mais idoso. 
§ 7º A promoção por merecimento deverá obedecer a critérios 
objetivos, fixados pelo Conselho Superior da Procuradoria 
Geral do Estado, dentre os quais a freqüência, a eficiência, a 
segurança no desempenho da função e o aproveitamento em 
cursos de aperfeiçoamento reconhecidos por órgãos oficiais.

SEÇÃO II
Da Remoção

Art. 26. Os Procuradores Regionais poderão ser removidos a 
pedido ou ex-ofício,  observados, no primeiro caso, o critério de 
antigüidade.
Parágrafo único. A remoção ex-oficio será precedida de 
autorização do Conselho Superior, de acordo com as hipóteses 
previstas no Regimento Interno. 

CAPÍTULO IV
Dos Direitos, dos Deveres, das Proibições,                                                                                          

dos Impedimentos e das Prerrogativas

SEÇÃO I
Dos Direitos

Art. 27. Aos Procuradores do Estado são assegurados os direitos 
e vantagens concedidos aos demais servidores públicos do 
Estado, inclusive os previstos na Lei 5.810/94, além daqueles 
estabelecidos por esta Lei.
§ 1° Ficam assegurados aos Procuradores do Estado os direitos 
e garantias previstos na Lei nº 8.906, de 1994, inclusive os 
honorários de sucumbência. (NR)
§ 2° Os valores a serem arrecadados a título de honorários de 
sucumbência serão administrados por um Conselho Diretor com 
poderes para gerir e transacionar, composto pelo Procurador 
Geral, que o presidirá, pelo Procurador Geral Adjunto e por 
três Conselheiros escolhidos dentre os Procuradores do Estado, 
em votação direta e secreta, para mandato de dois anos, sem 
direito à remuneração, sendo permitida a recondução. (NR)
§ 3° Os honorários, no que concerne à cobrança da dívida ativa, 
serão devidos desde a inscrição do crédito tributário na Dívida 
Ativa da Fazenda Pública Estadual, devendo ser recolhidos no 
mesmo ato do pagamento do crédito tributário, em rubrica 
própria, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o 
montante da dívida atualizada. (NR)
§ 4º O percentual dos honorários previstos no parágrafo 
anterior será reduzido para 10% (dez por cento), caso o débito 
seja pago antes do ajuizamento da respectiva ação de execução 
fiscal. (NR)
§ 5º O montante equivalente a 20% (vinte por cento) dos 
valores arrecadados a título de honorários será destinado à 
Procuradoria Geral do Estado para fins de reaparelhamento do 
órgão e custeio de programas de qualificação profissional do 


